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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Henrique Vianna da Silva Godoy, aluno regularmente matriculado, em 2000, no 3º Termo do Curso de Educação de Jovens e Adultos – Suplência Ensino Médio, na E.E. Prof. Mauro de Oliveira, Diretoria de Ensino da Região Centro, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em Português, História, Química e Matemática (fls. 12).

1.1.2 A mãe, inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar  e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 6 e 7).

1.1.3 A requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, alega atitudes discriminatórias contra seu filho e pelo fato do mesmo estar servindo o Exército e pretender seguir a carreira militar, deveria ser  dispensado das 4(quatro) disciplinas (fls. 4 e 5 ).

1.1.4 A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso em tela, com base nos documentos anexados aos autos, constatou, após apreciação nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação que:

- o aluno em tela, nascido em 16-9-82, transferiu-se para aquela Unidade Escolar em 1997, onde concluiu o Ensino Fundamental;

- de acordo com sua Ficha Individual, em 1998, cursou a 1ª série do Ensino Médio, tendo interrompido os estudos em 1999;

- em 2000, matriculou-se e freqüentou o 2º Termo do Curso de Educação de Jovens e Adultos – Suplência – Ensino Médio, sendo promovido em regime de Progressão Parcial de Estudos, pendente em duas disciplinas: Português e Química;

- no 2º semestre de 2000, cursou o 3º Termo do curso em epígrafe e ao final do ano letivo obteve rendimento insatisfatório em quatro disciplinas: Português, Química, História e Matemática;

- encaminhado ao Projeto de Recuperação de Férias, em janeiro de 2001, conforme Ata de Revisão Extraordinária do Conselho de Classe e Série, realizada em 28-3-2001, não compareceu a nenhuma aula daquele Projeto;

- em contato telefônico com o Professor Coordenador Pedagógico, foram informadas de que o aluno não cursou as matérias, objeto da retenção parcial do 2º Termo;

- o aluno em tela deveria ter cursado as duas disciplinas, do 2º Termo (Português e Química);

- não obteve êxito no 3º Termo, além das do 2º Termo também em Português, História, Química e Matemática.

Ao final, a Comissão, entendeu, que o aluno deverá, para regularizar sua vida escolar, de acordo com o disposto no Artigo 49, do Regimento Escolar:

a) § 1º matricular-se em Regime de Progressão Parcial no 2º  Termo, cursando com flexibilidade os componentes curriculares – Português e Química;

b) § 2º matricular-se no 3º Termo, em Regime de Retenção Parcial, cursando com freqüência os componentes curriculares: Português, História, Química e Matemática, ficando dispensado das demais disciplinas.

A Comissão de Supervisores de Ensino, não acolheu o solicitado pela mãe do aluno Henrique Vianna da Silva Godoy.

1.1.5 A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro ratificou o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados; o que ocorreu em 25-5-2001.

1.1.6 No presente caso, a Comissão de Supervisores atesta o cumprimento das normas regimentais da Escola, bem como de sua proposta pedagógica e que o aluno não atingiu os objetivos propostos no curso.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais, com ênfase as relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando a superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

1.2.2 A Assistência Técnica deste Colegiado em contato telefônico obteve a informação de que o aluno em pauta, neste ano letivo, não se encontra matriculado em nenhuma instituição educacional, em virtude de estar prestando o serviço militar no 2º Batalhão de Polícia do Exército.

1.2.3 Por não haver descumprimento das normas regimentais e não ter sido constatada nenhuma atitude discriminatória contra o aluno, segundo a jurisprudência do CEE em casos semelhantes. 

2.CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso do aluno Henrique Vianna da Silva Godoy, mantendo-se a decisão da EE Prof. Mauro de Oliveira, DE da Região Centro. 

São Paulo, 18 de setembro de 2001. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB
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